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MERCADANTE PROPÔS A CRIAÇÃO DE UM MECANISMO QUE VINCULE O PAGAMENTO DA DIVIDA AO CRESCIMENTO DO PIB 

Nova proposta para FMI 

D ez de abril de 2003. O 
dia poderá ficar marca-
do como aquele em que 
de fato começou a polí- 

tica econômica do governo Luiz 
Inácio Lula da Silva. Do plená-
rio do Senado, com o aplauso 
dos líderes dos partidos de opo-
sição, o líder do governo, Aloi-
zio Mercadante (PT-SP), propôs 
uma nova forma de relação do 
país com o Fundo Monetário 
Internacional para o pagamen-
to da dívida. O objetivo é esta-
belecer mecanismos que pos-
sam conciliar a necessidade de 
honrar os compromissos e con-
tratos com o Fundo e o cresci-
mento econômico. 

A nova fórmula proposta 
não entraria em vigor agora, 
mas, de forma negociada, ape-
nas a partir de 2005 e já consta 
da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) apresentada on-
tem pelo ministro do Planeja-
mento, Guido Mantega. A LDO 
será enviada na próxima terça-
feira para o Congresso e já pro-
jeta que as mudanças anuncia-
das por Mercadante ocorrerão 
daqui a dois anos. 

O que o governo propõe é a 
criação de um mecanismo que 
vincule o pagamento da dívida 
ao crescimento econômico. Se o 
país cresce mais, paga um per-
centual maior da sua dívida. Se 
cresce menos, o percentual tam-
bém cai, e garante mais recursos 
para os investimentos sociais e 
em infraestrutura. Tecnicamen-
te, o governo chama a fórmula 
de "superávit anti- cíclico". A 
idéia vem sendo discutida há oi-
to meses. A equipe econômica 
de Lula já a defendeu em con-
versas com os governos da Ar-
gentina, do Chile, do México, da 
Alemanha e dos Estados Uni-
dos. Pessoalmente, Mercadante 
também a expôs ao ex-presi-
dente do Banco Central Armínio 
Fraga, que também apoiou a 
nova fórmula. Informalmente, a 
sugestão já foi exibida a alguns 
técnicos do FMI. 

A fórmula não foi apresenta-
da antes e nem constou do pro- 
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grama de governo na campa-
nha por causa da necessidade 
do choque de confiança ao qual 
Lula foi obrigado pela reação 
do mercado financeiro ao seu 
favoritismo. 

Os bons índices econômicos 
obtidos a partir desta semana, 
com a queda do dólar e do Risco 
Brasil, entre outros indicadores, 
levaram o governo a avaliar que 
chegava o momento de colocar 
o tema em discussão. "Com res-
ponsabilidade, sem voluntaris-
mo, sem qualquer medida unila-
teral, julgamos importante abrir 
agora essa discussão", disse Mer-
cadante. O senador deixa claro 
que nada do que está sendo pro-
posto é para agora. Para este ano 
e para 2004, a meta de superávit 
comprometida, de 4,25% do PIB, 
está mantida. Os índices g' serem 
aplicados a partir de 2005 terão 
de ser negociados com o FMI, 
em caso de novo acordo. 

Hoje, as condicionantes im-
postas pelo Fundo estão todas 
vinculadas ao aperto fiscal. O 
país fica obrigado a compro-
meter um percentual fixo do  

seu Produto Interno Bruto para 
o pagamento da dívida, inde-
pendentemente de quanto vá 
crescer. Se algum fator leva o 
país a uma crise econômica, 
mantém-se a obrigatoriedade 
de manutenção da mesma me-
ta. "Fica obrigado a gastar me-
nos, cortar investimentos quan-
do o país mais precisa deles", 
observa Mercadante. "É uma 
visão totalmente monetarísta. 
Queremos incluir urhviés de-
senvolvimentista nela." 

Mantega diz que a medida 
tem como objetivo melhorar o 
cenário econômico e voltar a 
atrair investimentos. As proje-
ções do Ministério do Planeja-
mento são de crescimento da 
economia brasileira de 3,5% em 
2004, 4% em 2005 e 4,5% em 
2006. "É o que chamamos de 
crescimento sustentado, que vai 
galgando degraus e se 
consolidando", disse o ministro. 
Esse desempenho depende, fun-
damentalmente, das reformas. 
"Se elas se concretizarem ainda 
em 2003, é possível até reduzir as 
metas de superávit para os pró- 

ximos anos", afirmou Mantega. 
Mercadante observa que a 

capacidade de pagamento não 
se dá apenas pela conquista do 
superávit primário, a partir da 
economia de gastos orçamen-
tários. Também pode ser dar 
pelo superávit comercial, a par-
tir do crescimento e do aumen-
to das exportações. "A manu-
tenção por muito tempo de 
uma economia recessiva inibe 
essa-poss4bilidade de cresci-
mento, e obriga a cortes cada 
vez maiores. Até se chegar a 
uma situação de completa in-
solvência. O caso mais dramá-
tico de como isso ocorre é a 
Argentina", observa. 

O que o governo propõe a 
partir de 2005 é que a relação 
com o FMI se dê a partir da pro-
jeção de diferentes cenários 
para o país. Em um cenário oti-
mista, de grande crescimento, 
o Brasil comprometeria um 
percentual maior do seu PIB no 
pagamento da dívida. Em um 
cenário pessimista, ficaria es-
tabelecido um comprometi-
mento menor. 


